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EMENTA

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUOTA PATRONAL. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DELIMITAÇÃO PRECISA DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA N. 284 STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTROVÉRSIA QUE NÃO FOI 
OBJETO DE MANIFESTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REQUISITO DE PREQUESTIONAMENTO NÃO CUMPRIDO. 
SÚMULA N. 211 DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Flex Distribuidora de Alimentos – ME objetivando a não incidência de 
contribuição previdenciária (quota patronal) sobre as seguintes verbas: 
gratificação por participação nos lucros, férias, décimo terceiro salário, 
vale-alimentação, auxílio-creche e babá, auxílio-escolar, auxílio-condução, 
convênio de saúde, adicional noturno, de insalubridade e de periculosidade, 
abono assiduidade, folgas não gozadas e auxílio quebra-caixa. O pedido foi 
julgado parcialmente procedente e, no Tribunal a quo, deu-se parcial 
provimento à remessa necessária, além de negar-se provimento às apelações 
da União e da parte impetrante. 

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.
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III - A mera indicação de dispositivos legais para fundamentar a 
peça recorrida, sem, no entanto, apresentar vinculação de tais dispositivos 
com o proceder do órgão julgador, ou seja, apontar qual o dispositivo 
efetivamente violado e de que forma foi o referido normativo interpretado, 
não viabiliza o cabimento do recurso especial. Isso porque a via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido, pela não incidência 
da contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade, folgas não 
gozadas convertidas em pecúnia e valores pagos a título de auxílio-
educação e creche. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, 
DJe 26/3/2019; REsp n. 1.660.784/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017.

V - Quanto à nota distintiva alegada pela parte agravante, no 
sentido que a pretensão recursal limita-se ao reconhecimento da incidência 
da contribuição em comento sobre parcelas pagas por liberalidade do 
empregador, quando não satisfeitos os requisitos normativos para percepção 
da verba indenizatória, anoto que esse ponto específico não foi objeto de 
manifestação pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da falta de 
prequestionamento do tema. Com efeito, esta Corte somente pode conhecer 
da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo."

VI - O STJ tem entendimento no sentido de que a verificação 
quanto ao preenchimento ou não dos requisitos e pressupostos fáticos para 
pagamento do auxílio-educação demanda, necessariamente, o revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 
7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.502.153/ES, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, 
DJe 20/8/2021; AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019.

VII - Agravo interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

Brasília, 16 de novembro de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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provimento à remessa necessária, além de negar-se provimento às apelações 
da União e da parte impetrante. 

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
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III - A mera indicação de dispositivos legais para fundamentar a 
peça recorrida, sem, no entanto, apresentar vinculação de tais dispositivos 
com o proceder do órgão julgador, ou seja, apontar qual o dispositivo 
efetivamente violado e de que forma foi o referido normativo interpretado, 
não viabiliza o cabimento do recurso especial. Isso porque a via estreita do 
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo 
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido, pela não incidência 
da contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade, folgas não 
gozadas convertidas em pecúnia e valores pagos a título de auxílio-
educação e creche. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.602.619/SE, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, 
DJe 26/3/2019; REsp n. 1.660.784/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017.

V - Quanto à nota distintiva alegada pela parte agravante, no 
sentido que a pretensão recursal limita-se ao reconhecimento da incidência 
da contribuição em comento sobre parcelas pagas por liberalidade do 
empregador, quando não satisfeitos os requisitos normativos para percepção 
da verba indenizatória, anoto que esse ponto específico não foi objeto de 
manifestação pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da falta de 
prequestionamento do tema. Com efeito, esta Corte somente pode conhecer 
da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o 
prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 
Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo."

VI - O STJ tem entendimento no sentido de que a verificação 
quanto ao preenchimento ou não dos requisitos e pressupostos fáticos para 
pagamento do auxílio-educação demanda, necessariamente, o revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 
7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.502.153/ES, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/8/2021, 
DJe 20/8/2021; AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019.

VII - Agravo interno improvido. 
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RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Flex 

Distribuidora de Alimentos – ME objetivando a não incidência de contribuição 

previdenciária (quota patronal) sobre as seguintes verbas: gratificação por participação 

nos lucros, férias, décimo terceiro salário, vale-alimentação, auxílio-creche e babá, 

auxílio-escolar, auxílio-condução, convênio de saúde, adicional noturno, de insalubridade 

e de periculosidade, abono assiduidade, folgas não gozadas e auxílio quebra-caixa.

O pedido foi julgado parcialmente procedente, afastando a incidência da 

contribuição previdenciária (quota patronal) sobre os valores pagos a título de abono 

assiduidade e folgas não gozadas, auxílio-creche, auxílio-escolar, convênio de saúde, 

auxílio-babá e auxílio-condução. 

A sentença foi submetida à remessa necessária, além de ter havido apelação de 

ambas as partes.

No Tribunal a quo, deu-se parcial provimento à remessa necessária, além de 

negar-se provimento às apelações da União e da parte impetrante, conforme a seguinte 

ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. TEMA 20. 
GRATIFICAÇÃO POR PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. AUXÍLIO CONDUÇÃO. 
CONVÊNIO SAÚDE. FÉRIAS USUFRUÍDAS. VALE- ALIMENTAÇÃO/VALES 
REFEIÇÃO. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E DE 
INSALUBRIDADE. AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. AUXÍLIO-CRECHE. 
COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

1. No julgamento do RE 565.160 - Tema 20, o STF não esclareceu quais parcelas 
deveriam ser excluídas da base de cálculo da contribuição previdenciária patronal porque 
isso é matéria de natureza infraconstitucional.

2. Como compete ao STJ a interpretação da legislação federal, a legitimidade da 
incidência da contribuição previdenciária patronal deve ser analisada em conformidade com 
a jurisprudência daquela Corte.

3. Sobre as verbas convênio saúde, auxílio condução, gratificação por participação 
nos lucros a não incidência da contribuição previdenciária decorre da lei.

4. Não incide contribuição previdenciária sobre abono assiduidade e folgas não 
gozadas, auxílio-creche e babá.

5. O auxílio-alimentação, quando pago in natura, esteja ou não a empresa inscrita no 
PAT, não se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. No entanto, pago 
habitualmente e em pecúnia, nos termos do Tema 20 do STF, há a incidência da 
contribuição.
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6. Incide contribuição previdenciária sobre as férias usufruídas, adicionais noturno, de 
periculosidade e de insalubridade e auxílio quebra de caixa.7. Incidência de juros pela taxa 
SELIC a partir do mês seguinte ao do pagamento indevido, nos termos do art. 89, §4º, da 
Lei 8.212/91.

Foi atribuído à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos para esclarecimento, sem 

efeitos modificativos.

No recurso especial, a parte argumenta, em síntese, que, após os 5 anos de 

idade, deve incidir a contribuição previdenciária sobre o auxílio-creche, bem como que é 

devida a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de abono assiduidade, 

sobre folgas ou ausências permitidas e não gozadas convertidas em pecúnia e, sobre os 

valores pagos a título de auxílio-educação.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante argumenta pela não incidência da 

Súmula n. 284 do STJ, bem como pela inexistência de jurisprudência consolidada sobre o 

tema, destacando distinção específica na controvérsia ora trazida ao debate, no sentido de 

que a pretensão é de ver reconhecida a incidência da contribuição previdenciária quando 

a parcela, a despeito das rubricas específicas de auxílio-creche ou auxílio-educação, for 

paga por liberalidade do empregador, quando não estiverem preenchidos os requisitos 

normativos para sua percepção.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 527-530.

É o relatório.

 

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 

encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 

federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação 

da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame.

Observa-se, ademais, que a mera indicação de dispositivos legais para 

fundamentar a peça recorrida, sem, no entanto, apresentar vinculação de tais dispositivos 

com o proceder do órgão julgador, ou seja, apontar qual o dispositivo efetivamente 

violado e de que forma foi o referido normativo interpretado, não viabiliza o cabimento 

do recurso especial.

Isso porque a via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca 

da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 

violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o 

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia."

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TELEFONIA. 
ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM 
TESE, TERIA SIDO VIOLADO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. 
INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, Theta Construções e Montagens Ltda. ajuizou ação em face de 
Claro S/A, objetivando a decretação de irregularidade de cobrança de valores, após o 
encerramento da relação contratual, e o reconhecimento da configuração dos danos morais. 
O Tribunal de origem reformou, parcialmente, a sentença de improcedência do pedido.

III. A falta de particularização, no Recurso Especial - interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF/88 -, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 
contrariados, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o 
conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 732.546/MA, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de julgamento extra petita - vinculada aos arts. 141 e 492 do 
CPC/2015 -, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões do 
apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1584832/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 05/05/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL CONSIDERADO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA 
JULGADA. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA 
WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S. A

(...)
5. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 

dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos. A falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de fundamentação, em 
conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF.

(...)
(REsp n. 1.751.504/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 5/11/2019, DJe 18/11/2019.)
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Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento no mesmo sentido do acórdão recorrido, pela não incidência da 

contribuição previdenciária sobre o abono assiduidade, folgas não gozadas convertidas 

em pecúnia e valores pagos a título de auxílio-educação e creche.

No ponto se transcreve:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
VÁRIAS VERBAS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pretende declarar a inexistência de 
relação jurídico-tributária no que concerne ao recolhimento das contribuições 
previdenciárias, das contribuições ao RAT/SAT, das contribuições ao Sistema S, das 
contribuições ao INCRA e das contribuições ao salário-educação incidentes sobre a folha de 
salário, referente (i) às férias usufruídas e indenizadas, ao terço constitucional de férias e ao 
abono de férias; (ii) às horas-extras, aos adicionais noturnos, de insalubridade e 
periculosidade, quando não habituais; (iii) ao aviso prévio gozado e indenizado e ao valor da 
multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (iv) à remuneração paga durante os primeiros 15 
dias do auxílio-doença/acidente; (v) ao auxílio-maternidade, ao auxílio-creche e ao salário-
família; (vi) às diárias para viagens, ao auxílio transporte, aos valores pagos pelo empregado 
para vestuário e equipamentos e à ajuda de custo em razão de mudança de sede; (vii) ao 
auxílio-educação, ao convênio de saúde e ao seguro de vida em grupo; e (viii) às folgas não 
gozadas, ao prêmio-pecúnia por dispensa incentivada e à licença-prêmio não gozada; 
ordenando, por conseguinte, que a Secretaria da Receita Federal do Brasil, em definitivo, 
abstenha-se de exigir da autora o recolhimento desse tributo.

II - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a contribuição 
previdenciária patronal incide sobre o adicional de transferência. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.599.263/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 4/10/2016, 
DJe de 11/10/2016; AgInt no REsp n. 1.596.197/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe de 7/10/2016; AgInt no AgRg no AREsp n. 
778.581/AC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/9/2016, 
DJe de 26/9/2016; AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

III - Esta Corte Superior tem jurisprudência firme no sentido de que a contribuição 
previdenciária patronal incide sobre a remuneração das férias usufruídas. Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016.

IV - No julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos n. 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, salário-paternidade, 
horas-extras, adicional de periculosidade e adicional noturno. Nesse sentido também: AgInt 
no REsp n. 1.621.558/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
8/2/2018, DJe 14/2/2018; REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 19/12/2018.

V - A discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 
salário pago no mês de férias usufruídas está abrangida pelo julgamento da Suprema Corte 
no RE n. 565.160 (Tema n. 20, regime da repercussão geral) e, conforme a tese firmada no 
leading case, há incidência do referido tributo.

VI - Também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre: repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, 
férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado), Precedentes: 
REsp n. 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt no REsp n. 1.661.525/CE, Rel. 
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Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.719.970/AM, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 1.643.425/RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg no REsp n. 
1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; REsp n. 
1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016; AgRg 
nos EDcl no REsp n. 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.11.2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24/6/2014.

VII - Incide a contribuição previdenciária sobre "os atestados médicos em geral", 
porquanto a não incidência de contribuição previdenciárial em relação à importância paga 
nos quinze dias que antecedem o auxílio-doençal não pode ser ampliada para os casos em 
que há afastamento esporádico, em razão de falta abonada. Precedente: AgRg no REsp n. 
1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5/11/2014; 
REsp n. 1.770.503/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
23/10/2018, DJe 19/11/2018.

VIII - A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.358.281/SP, da relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin (DJe 5/12/2014), e 
1.230.957/RS, da relatoria do eminente Ministro Mauro Campbell Marques (DJe 
18/3/2014), sob o rito dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC, entendeu que 
incide a contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno e de periculosidade, sobre 
os salários maternidade e paternidade e sobre as horas-extras. No mesmo sentido: AgInt no 
REsp n. 1.347.007/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 28/3/2017, DJe 7/4/2017 .

IX - Em relação às férias gozadas e, por analogia, ao aviso prévio gozado, a 
jurisprudência assentou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos pelo empregador a tal título, cujo período é computado, para todos os efeitos 
legais, como tempo de serviço, integrando, pois, o salário-de-contribuição.

X - Por outro lado, as contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" - SESC, SESI, 
SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 
previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou 
creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), "devem seguir a mesma 
sistemática que estas, não incidindo sobre as rubricas que já foram consideradas pelo 
Superior Tribunal de Justiça como de caráter indenizatório", tais como: auxílio-doença, 
aviso prévio indenizado, terço de férias e vale transporte. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5/2/2019, DJe 12/2/2019.

XI - O STJ entende que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, 
constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como 
salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
remuneração do empregado. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.125.481/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/12/2017; REsp n. 1.771.668/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 17/12/2018.

XII - Na mesma linha de pensar acima destacada, consoante interpretação do art. 28, 
da Lei n. 8.212/91, as parcelas recebidas pelos empregados, referentes ao "convênio de 
saúde", não se enquadram nos pressupostos exigidos para se caracterizar como verba de 
natureza remuneratória.

XIII - Relativamente ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp n. 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual "o auxílio-creche funciona como 
indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência. 
Inteligência do enunciado n. 310 da Súmula do STJ".

XIV - Consoante a jurisprudência desta Corte, o seguro de vida contratado pelo 
empregador em favor de um grupo de empregados, sem que haja a individualização do 
montante que beneficia a cada um deles, não se inclui no conceito de salário, não incidindo, 
assim, a contribuição previdenciária. Ademais, entendeu-se ser irrelevante a expressa 
previsão de tal pagamento em acordo ou convenção coletiva, desde que o seguro seja em 
grupo e não individual. Precedentes: REsp n. 660.202/CE, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 11/6/2010; AgRg na MC n. 16.616/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 29/4/2010; 
AgInt no AREsp n. 1.069.870/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe 2/8/2018.

XV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
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não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a 
título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche e convênio saúde. 
Precedentes: REsp n. 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp n. 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp n. 1.545.369/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016. 
AgInt no REsp n. 1624354/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2017, DJe 21/8/2017.

XVI - Não incide contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade, folgas não 
gozadas e prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a natureza indenizatória dessas 
verbas. Precedentes do STJ. (REsp n. 712.185/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 8/9/2009.)

XVII - É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre abono-assiduidade e licença-prêmio não gozada 
convertida em pecúnia." (AgRg no AREsp n. 464.314/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 18/6/2014; AgRg no REsp n. 1.560.219/MG, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 10/2/2016.

XVIII - Ante o exposto, deve ser dado parcial provimento ao agravo interno, para dar 
parcial provimento ao recurso especial para o fim de reformar o acórdão recorrido para 
considerar a incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas de: adicional de 
transferência; remuneração das férias usufruídas; salário-maternidade, salário-paternidade, 
horas-extras, adicional de periculosidade e adicional noturno; salário pago no mês de férias 
usufruídas; repouso semanal remunerado, adicional de insalubridade, férias gozadas e 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado; atestados médicos em geral; sobre 
as horas-extras e sobre o aviso prévio gozado.

XIX - Agravo interno parcialmente provido nos termos da fundamentação.
(AgInt no REsp 1602619/SE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 26/03/2019)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE: FÉRIAS GOZADAS, HORAS EXTRAS, ADICIONAL 
NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE, SALÁRIO-
MATERNIDADE, LICENÇA PATERNIDADE E AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. NÃO 
INCIDÊNCIA: ABONO-ASSIDUIDADE, AUXÍLIO-CRECHE E EDUCAÇÃO.

1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a 
prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que incide contribuição previdenciária 
sobre salário-maternidade, licença paternidade, horas extras, férias gozadas e adicional 
noturno, de periculosidade e insalubridade, por possuírem natureza remuneratória.

3. Quanto ao auxílio "quebra de caixa", consubstanciado no pagamento efetuado mês 
a mês ao empregado em razão da função de caixa que desempenha, o STJ assentou a 
natureza não indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador, devendo 
incidir nesses casos a contribuição previdenciária.

4. Não incide Contribuição Previdenciária sobre abono-assiduidade, dada a natureza 
indenizatória dessas verbas. Precedentes do STJ.

5. O STJ tem pacífica jurisprudência no sentido de que o auxílio-educação, embora 
contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, 
não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. É verba utilizada para o 
trabalho, e não pelo trabalho. Portanto, existe interesse processual da empresa em obter a 
declaração do Poder Judiciário na hipótese de a Fazenda Nacional estar cobrando 
indevidamente tal tributo.

6. O auxílio-creche constitui indenização pelo fato de a empresa não manter em 
funcionamento uma creche em seu próprio estabelecimento, conforme determina o art. 389 
da CLT, motivo pelo qual não incide contribuição previdenciária, sendo objeto da Súmula 
310/STJ: "O Auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição."

7. Recursos Especiais não providos.
(REsp n. 1.660.784/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Julgado 

em 18/5/2017, DJe 20/6/2017.)
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Quanto à nota distintiva alegada pela parte agravante, no sentido que a 

pretensão recursal limita-se ao reconhecimento da incidência da contribuição em comento 

sobre parcelas pagas por liberalidade do empregador, quando não satisfeitos os requisitos 

normativos para percepção da verba indenizatória, anoto que esse ponto específico não 

foi objeto de manifestação pelo Tribunal de origem, atraindo o óbice da falta de 

prequestionamento do tema.

Com efeito, esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 

julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo".

Ademais, o STJ tem entendimento no sentido de que a verificação quanto ao 

preenchimento ou não dos requisitos e pressupostos fáticos para pagamento do auxílio-

educação demanda, necessariamente, o revolvimento do contexto fático-probatório dos 

autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 deste Tribunal. Nesse sentido: AgInt no REsp 

n. 1.502.153/ES, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

16/8/2021, DJe 20/8/2021; AREsp n. 1.532.482/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 5/9/2019, DJe 11/10/2019.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.867.829 / RS
Número Registro: 2020/0067832-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50109808820144047110

Sessão Virtual de 10/11/2021 a 16/11/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FLEX - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671A

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
GRATIFICAÇÃO NATALINA/13º SALÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FLEX - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ - RS062206

LUCAS HECK - RS067671A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 17 de novembro de 2021
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